
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2987173 - PR (2025/0255257-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARCOS POYER 
ADVOGADOS : ARNALDO AUGUSTO DO AMARAL JUNIOR - PR018807

FERNANDA PAGANIN DO AMARAL - PR081510
AGRAVADO : ALICIO PEREIRA 
AGRAVADO : SUELI TRINDADE PEREIRA 
ADVOGADOS : CÂNDIDO MENDES NETO - PR024793

IZAEL SKOWRONSKI - PR036260
RENAN CESAR MASCARI - PR085298

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
DIVCERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
2. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência jurisprudencial  com fundamento na alínea "c"  do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta,  em qualquer
caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o
dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . SÚMULA Nº 284/STF
DIVCERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF

2. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, a CPC/2015
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARCOS POYER contra a decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná assim ementado:
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“PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DUPLICATA – SENTENÇA QUE DETERMINOU A
EXTINÇÃO DOS AUTOS PELA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. CASO EM EXAME E DISCUSSÃO – INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA
– AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
2. RAZÕES DE DECIDIR: ENTENDIMENTO FIXADO PELO STJ –

 JULGADO SEGUNDO O RITO DE INCIDENTE DERESP 1.604.412/SC
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA – A EXECUÇÃO PRESCREVE NO MESMO
PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA AÇÃO – ENTENDIMENTO DA SUMULA 150 STF
– INAPLICABILIDADE DA TESE FIRMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO
ESPECIAL Nº  E DA REDAÇÃO ATUAL DO §4º DO  DO1.340.553/RS  ART. 921

 (ALTERADO PELA ) - IMPOSSIBILIDADE DECPC/2015  LEI Nº 14.195/2021
RETROAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL PARA SITUAÇÕES JURÍDICAS JÁ
CONSOLIDADAS – CONFIGURAÇÃO DE INÉRCIA CONTÍNUA,
ININTERRUPTA E DE PARALISAÇÃO INJUSTIFICADA DO PROCESSO POR
PERÍODO SUPERIOR AO PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL (ART. 18 DA

 ) - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE .LEI Nº 5.474/68
3. DISPOSITIVO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE ADOTADA:  - Rel. REsp nº 1.604.412/SC
Min. Marco Aurélio Bellizze - 2ª Seção – julgado em 27-6-2018 - SUMULA 150
STF.” (e-STJ fls. )609/610
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 14, 610,  e § 1º, 615, parágrafo único, 616, VI, caput
642, 860 e 921 do Código de Processo Civil; 674, 987, parágrafo único, 988, VI, 989 e
1.017, § 1º, do  Código de Processo Civil de 1973;  206, § 3º, III, 2.015 e 2.016 do
Código Civil, sob as seguintes teses:

(i) legitimidade concorrente do credor do herdeiro para requerer inventário e
promover a penhora do quinhão hereditário no rosto dos autos, como medida
adequada de satisfação do crédito, afastando a inércia e, por consequência, a
prescrição intercorrente;

(ii) adequação e eficácia da penhora no rosto dos autos do inventário sobre
direitos hereditários, cuja averbação demonstra impulso útil e impede a consumação
da prescrição intercorrente;

(iii) inadequação do procedimento de habilitação de crédito no inventário
para credores do herdeiro, por ser regime próprio de credores do espólio, devendo
prevalecer a via executiva com penhora do quinhão;

(iv) a irretroatividade das alterações da  sobre o Lei nº 14.195/2021  art. 921
do CPC, com respeito aos atos praticados e às situações consolidadas;

(v) tratando-se de nota promissória, embora se aplique o prazo trienal, não
houve inércia contínua diante das diligências e constrições realizadas; e

(vi) o termo inicial da prescrição intercorrente depende da ciência da
inexistência de bens penhoráveis ou da não localização do devedor, o que seria
afastado pelas medidas adotadas nos autos de inventário.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi883/891
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
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A insurgência não merece prosperar.
No caso, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 14, 610,  e § 1º, 615, parágrafo caput
único, 616, VI, 642, 860 e 921 do CPC; 674, 987, parágrafo único, 988, VI, 989 e
1.017, § 1º, do ; e 206, § 3º, III, 2.015 e 2.016 do CC como malferidos, não CPC/1973
demonstrou de que forma eles teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido,
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . DEFICIÊNCIA DE SÚMULA 211/STJ
FUNDAMENTAÇÃO. . HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 284/STF

 § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.ART. 85,
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de , firmou entendimento no sentido de que 31/5/2022)
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
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for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 2.103.614/RJ
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 12/12/2022,  16/12/2022
 
Por fim, o recurso também não merece ser conhecido quanto ao dissídio

alegado.
Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, a CPC/2015

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e
a divergência de interpretações.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS.

. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. .SÚMULA Nº 7/STJ  SÚMULA Nº 283/STF
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. (...)
2. A teor da , aplicada por analogia, não se admite Súmula nº 283/STF
recurso especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo
constitucional, nos termos do  parágrafo único, do  e do art. 541,  CPC/1973

 § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, emart. 255,
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de
ementas sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

"4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 913.875/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/10/2016,  25/10/2016.
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja
o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 283 do Supremo
Tribunal Federal.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça.

"3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 864.649/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 20/10/2016,  7/11/2016.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §
11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.987.173 / PR

Número Registro: 2025/0255257-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00000166719968160132 00012385420258160132 12385420258160132 166719968160132 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS POYER 
ADVOGADOS : ARNALDO AUGUSTO DO AMARAL JUNIOR - PR018807

FERNANDA PAGANIN DO AMARAL - PR081510
AGRAVADO : ALICIO PEREIRA 
AGRAVADO : SUELI TRINDADE PEREIRA 
ADVOGADOS : CÂNDIDO MENDES NETO - PR024793

IZAEL SKOWRONSKI - PR036260
RENAN CESAR MASCARI - PR085298

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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